
 
Fonte: Diário da Justiça [da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 12 mar. 2004. Seção 1, p. 
449-451. 

 
 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO 

 
 

ATA DA PRIMEIRA SESSÃO ORDINÁRIA 
 
 

Ao segundo dia do mês de fevereiro do ano de dois mil e quatro, às treze horas e 
quinze minutos, realizou-se a Primeira Sessão Ordinária do Egrégio Pleno do 
Tribunal Superior do Trabalho, sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Ministro 
Francisco Fausto Paula de Medeiros, Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, 
presentes os Excelentíssimos Senhores Ministros Vantuil Abdala, Vice- Presidente, 
Rider Nogueira de Brito, José Luciano de Castilho Pereira, Milton de Moura França, 
João Oreste Dalazen, Gelson de Azevedo, Carlos Alberto Reis de Paula, Antônio José 
de Barros Levenhagen, Ives Gandra Martins Filho, João Batista Brito Pereira, Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi, José Simpliciano Fontes de Faria Fernandes, Renato de 
Lacerda Paiva, Emmanoel Pereira e Lélio Bentes Corrêa, a Excelentíssima 
Procuradora-Geral do Trabalho, Doutora Sandra Lia Simón, e o Diretor-Geral de 
Coordenação Judiciária, Bacharel Valério Augusto Freitas do Carmo. Ausente, 
justificadamente, o Excelentíssimo Senhor Ministro Ronaldo Lopes Leal, Corregedor-
Geral da Justiça do Trabalho, em correição no Tribunal Regional do Trabalho da 
Primeira Região (Rio de janeiro). Havendo quorum, o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Presidente Francisco Fausto Paula de Medeiros declarou aberta a primeira 
sessão ordinária do Tribunal Pleno destinada à abertura do primeiro semestre do 
ano judiciário e saudou os presentes. Comunicou Sua Excelência que, durante o 
período do recesso judiciário, foi substituído na presidência da Corte pelos 
Excelentíssimos Senhores Ministros Vantuil Abdala, Ronaldo Lopes Leal, João Oreste 
Dalazen, Ives Gandra Martins Filho e João Batista Brito Pereira. Enumerou alguns 
acontecimentos políticos de relevante interesse da Justiça do Trabalho, citando o 
anúncio da reforma da legislação trabalhista no que diz respeito às ações coletivas, 
a discussão sobre a existência do dissídio coletivo e a Lei de Greve. Registrou a 
visita à Corte do Presidente da Confederação Nacional da Indústria, doutor 
Armando de Queiroz Monteiro Neto, e o pedido de audiência formulado pelo 
coordenador do Fórum Nacional do Trabalho, doutor Osvaldo Martines Bargas. Sua 
Excelência também teceu considerações a respeito do assassinato, durante o 
recesso, de três auditores do Ministério do Trabalho, ocorrido na cidade de Unaí, 
Minas Gerais. Em seguida, o Excelentíssimo Senhor Ministro Presidente comunicou 
a realização do Fórum Internacional sobre Direitos Humanos e Sociais, previstos 
para os dias vinte e nove, trinta e trinta e um de março e 1º de abril vindouro, 
nesta Corte, que contará com cinco conferencistas da Organização Internacional do 
Trabalho. Sua Excelência informou que, nesta data, pela manhã, esteve no 
Supremo Tribunal Federal, participando da sessão de abertura do ano judiciário, 
presidida pelo Excelentíssimo Senhor Ministro Maurício Corrêa e com a presença do 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, Luís Inácio Lula da Silva. 
Prosseguindo, o Colegiado deliberou sobre a data da eleição e posse da nova 
direção do Tribunal Superior do Trabalho. Apreciadas as sugestões, decidiu-se, à 
unanimidade, nos termos constantes da Certidão de Deliberação a seguir transcrita: 
"CERTIDÃO DE DELIBERAÇÃO - CERTIFICO E DOU FÉ que o Egrégio Pleno do 
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Tribunal Superior do Trabalho, em sessão ordinária hoje realizada, sob a 
Presidência do Ex.mo Senhor Ministro Francisco Fausto, Presidente do Tribunal, 
presentes os Ex.mos Srs. Ministros Vantuil Abdala, Vice-Presidente, Rider Nogueira 
de Brito, José Luciano de Castilho Pereira, Milton de Moura França, João Oreste 
Dalazen, Gelson de Azevedo, Carlos Alberto Reis de Paula, João Batista Brito 
Pereira, Antônio José de Barros Levenhagen, Ives Gandra Martins Filho, João 
Batista Brito Pereira, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, José Simpliciano Fontes de 
Faria Fernandes, Renato de Lacerda Paiva, Emmanoel Pereira e Lelio Bentes Corrêa, 
e a Ex.MA Procuradora-Geral do Trabalho, Dr.a Sandra Lia Simón, DELIBEROU, à 
unanimidade, que: I - a eleição dos novos membros da administração do Tribunal 
realizar-se-á em 10 de fevereiro próximo, às 9 horas; II - a posse dos ministros 
eleitos para os cargos de direção ocorrerá em 14 de abril vindouro; III - no período 
de 10 a 14 de abril, a presidência do Tribunal será exercida pelo Ex.mo Ministro 
Francisco Fausto, na condição de decano." Ato contínuo, Sua Excelência facultou a 
palavra a seus pares. Inicialmente, manifestou-se o eminente Senhor Ministro 
Vantuil Abdala, Vice-Presidente, que saudou os colegas, servidores e os senhores 
advogados, augurando-lhes um feliz retorno às funções jurisdicionais. Em seguida, 
Sua Excelência propôs a aprovação de voto de pesar à família enlutada do 
professor Caio Mário da Silva Pereira, jurista de nomeada que, "graças à 
providência divina, viveu até ver o novo Código Civil aprovado". Os Excelentíssimos 
Senhores Ministros solidarizaram-se expressamente à manifestação de pesar, à 
qual associou-se a Excelentíssima Procuradora-Geral do Trabalho, Doutora Sandra 
Lia Simón. Os pronunciamentos de Suas Excelências sobre o passamento do 
professor Caio Mário da Silva Pereira irá compor o anexo I da ata. Na continuidade, 
Sua Excelência registrou a criação, pela Secretaria da Receita Federal, de código 
específico para o recolhimento do imposto de renda decorrente do cumprimento de 
decisão da Justiça do Trabalho. Na seqüência, o Excelentíssimo João Batista Brito 
Pereira registrou a merecida homenagem prestada pela Revista LTr ao eminente 
Senhor Ministro Vantuil Abdala, com a edição de livro com artigos dos Senhores 
Ministros José Luciano de Castilho Pereira, João Oreste Dalazen, Ives Gandra 
Martins Filho e Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Na continuidade da sessão, a 
Excelentíssima Senhora Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi felicitou o Conselho 
Nacional da Ordem dos Advogados do Brasil, que ontem empossou sua nova 
diretoria para o triênio 2004/2007, transmitindo os cumprimentos dos membros do 
Colegiado ao presidente empossado, doutor Roberto Antônio Busato. A seguir, o 
eminente Senhor Ministro José Luciano de Castilho Pereira abordou questão alusiva 
à atualidade das assertivas do professor Caio Mário da Silva Pereira, proferidas em 
1976, na abertura da VI Conferência Nacional dos Advogados, a respeito da 
inutilidade de uma reforma judiciária que não atenda imediatamente ao povo 
quanto à celeridade e eficácia do provimento jurisdicional: "Numa visão de 
conjunto, a reforma judiciária terá sido uma enorme desilusão se não conseguir que 
se restitua a confiança no Poder Judiciário independente e convicto de sua projeção 
estrutural na sociedade". Na continuidade, Sua Excelência registrou o falecimento 
do ilustre professor Norberto Bobbio, uma das últimas personalidades importantes 
da antiga esquerda européia. No prosseguimento da sessão, manifestou-se o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Lelio Bentes Corrêa, que endossou as palavras do 
eminente Senhor Ministro Presidente relativamente ao episódio lamentável ocorrido 
na cidade de Unaí, salientando que o fato choca pela violência e desconsideração 
por qualquer tipo de autoridade, mas que, com toda certeza, em nada fará recuar a 
atuação firme dos Auditores Fiscais do Trabalho, do Ministério Público do Trabalho e 
do Judiciário Trabalhista na repressão a esses criminosos que aviltam as condições 
de trabalho e dignidade do ser humano. Em seguida, congratulou-se com o 
eminente Ministro José Simpliciano Fontes de Faria Fernandes, cujo filho Thiago 
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Davila Melo Fernandes teve sua tese aprovada no mestrado da PUC de São Paulo, 
logrando a maior média já alcançada naquela instituição na área de Direito 
Previdenciário. O Excelentíssimo Senhor Ministro José Simpliciano Fontes de Faria 
Fernandes, por sua vez, apresentou seus agradecimentos à manifestação. Na 
seqüência, pronunciou-se a Excelentíssima doutora Sandra Lia Simón, Procuradora-
Geral do Trabalho, que, em nome do Ministério Público do Trabalho, saudou os 
membros do Colegiado, lamentou o episódio ocorrido na cidade de Unaí e reafirmou 
o compromisso da instituição em intensificar sua atuação, juntamente com os 
parceiros Justiça do Trabalho, Ministério do Trabalho e Polícia Federal, em todas as 
regiões em que se dá a deplorável prática do trabalho escravo. Reafirmou sua 
convicção de que, em dois mil e quatro, os laços que unem a Justiça do Trabalho e 
o Ministério Público do Trabalho, em especial o Tribunal Superior do Trabalho e a 
Procuradoria-Geral do Trabalho, se fortalecerão, neste ano em que se apresenta 
iminente a reforma do Judiciário e a reforma trabalhista. Salientou Sua Excelência 
que a atuação conjunta das duas instituições, Justiça do Trabalho e Ministério 
Público do Trabalho, no acompanhamento dessas importantes discussões, farão 
com que seja preservado o estado democrático de direito e os direitos humanos 
decorrentes das relações de trabalho. Na seqüência, o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Rider Nogueira de Brito, solicitou fosse inserido na ata o pronunciamento 
do eminente Senador Mozarildo Cavalcanti, do PPS de Rondônia, proferido no dia 
vinte e três de janeiro do corrente ano, no plenário do Senado Federal, abordando 
alguns aspectos da chamada "Reforma do Judiciário", constante da Proposta de 
Emenda Constitucional nº 29/2000. Consignou Sua Excelência que se trata de "um 
pronunciamento equilibrado, não apenas porque é favorável às teses que nós aqui 
neste Tribunal e o Judiciário como um todo defende, mas porque expõe dados 
absolutamente irrespondíveis a respeito. Mostra, ponto por ponto, onde estão os 
problemas do Judiciário e quem pode e é capaz de modificar essa situação, nunca o 
Judiciário. Ele mesmo aponta o Poder Executivo como o responsável pelo grande 
número de ações ajuizadas em todas as instâncias do Poder Judiciário no Brasil, e o 
Legislativo, que não dota a Nação de legislação moderna e adequada para a 
tramitação célere dos processos." O Colegiado aprovou a transcrição do 
pronunciamento do Excelentíssimo Senhor Senador Mozarildo Cavalcanti, bem 
como dos apartes dos Excelentíssimos Senhores Senadores Ramez Tebet e Heloísa 
Helena, cujo inteiro teor encontra-se a seguir transcrito, na íntegra: "Hoje, havia 
me proposto a iniciar a discussão sobre a reforma do Poder Judiciário, matéria que, 
no meu entender, tem o maior destaque nesta Casa e que deveria ter sido 
aprovada ao final da Legislatura passada, com o parecer do Senador Bernardo 
Cabral. Costumo dizer que o Senador Bernardo Cabral não se reelegeu por conta do 
trabalho que desenvolveu, dedicando-se de corpo e alma a elaborar, em dois anos, 
um relatório capaz de dar ao Brasil uma reforma do Judiciário que refletisse os 
anseios dos Magistrados e da sociedade. Sua Excelência concluiu o relatório com 
muita competência, após ter percorrido o Brasil inteiro e ouvido todo mundo, pois 
audiências foram feitas à exaustão. Portanto, não quero usar as minhas palavras, 
mas reportar-me a pedaços do relatório do Senador Bernardo Cabral, que considero 
uma peça sobre a qual se deve desdobrar e finalizar a reforma do Judiciário, ainda 
nesta convocação extraordinária se possível, ou então, no início dos trabalhos 
normais do Senado. Temos que dar à Nação uma reforma, mesmo que ela seja 
parcial. Inicialmente, quero dizer que, como democrata, entendo que há um 
princípio que não pode ser ferido: a independência dos poderes, fundamental para 
a democracia e para o sistema republicano. A República e a repartição dos poderes 
foram criadas para tirar o poder dos monarcas que detinham os Poderes Executivo, 
Judiciário e Legislativo. Iniciou-se com o Parlamento, para discutir o Orçamento e 
estabelecer como os reis iriam gastar o dinheiro. Posteriormente, surgiu o 

http://www.in.gov.br/visualiza/index.jsp?data=12/03/2004&jornal=4&pagina=449
http://www.in.gov.br/visualiza/index.jsp?data=12/03/2004&jornal=4&pagina=449


 
Fonte: Diário da Justiça [da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 12 mar. 2004. Seção 1, p. 
449-451. 

Judiciário. Preocupa-me a criação pelo Poder Executivo de uma Secretaria da 
Reforma do Judiciário. Com todo o respeito ao Secretário e ao Ministro da Justiça, 
considero uma interferência do Poder Executivo nessa questão. Uma vez que a 
reforma é uma emenda constitucional e pode até ser feita com algumas legislações 
infraconstitucionais, caberia apenas ao Poder Legislativo, em consonância e em 
harmonia, como prevê a Constituição, com o Poder Judiciário e ouvindo a 
sociedade, propor as reformas de que o Judiciário precisa. Não há quem não 
reconheça a necessidade da reforma do Judiciário, mas, com certeza, ela não 
poderá ser comandada pelo Poder Executivo, porque as reformas que ocorrem 
naquele Poder são feitas por decreto do Presidente, que aumenta e diminui 
Ministérios, altera atribuições. No entanto, o Poder Judiciário, que deve ser 
prestigiado e preservado, tem sido vítima da própria legislação, lógico que pelas 
mazelas que, infelizmente, foram se acumulando ao longo dos ano. Extrairei alguns 
pontos do relatório do Senador Bernardo Cabral. As causas da crise do Poder 
Judiciário foram sistematizadas da seguinte forma: 1. estruturais: sistema judiciário 
complexo e obsoleto: há muitas justiças especializadas, muitas instâncias - quatro, 
para ser mais exato - e inúmeros tribunais; inexistência de uma Corte 
Constitucional: é necessário um tribunal exclusivamente constitucional, 
principalmente num país em que tudo se constitucionalizou; morosidade e 
deficiência espacial: há a necessidade de proximidade e de celeridade de atuação 
dos órgãos de primeira instância e do aperfeiçoamento do sistema de justiça 
alternativa e parajudicialidade; deficiência de controles: falta de cumprimento de 
prazos, de assiduidade e de residência dos titulares nas respectivas comarcas; 
controle do Judiciário: necessidade de um sistema nacional de controle que 
superasse o corporativismo, sem expor o Judiciário à politização; número 
insuficiente de juízes. A proporção atual é de um juiz para vinte e cinco mil 
habitantes. A razão em países desenvolvidos é de um juiz para cinco mil 
habitantes. Veja bem, Senhor Presidente, no Brasil temos um juiz para vinte e 
cinco mil habitantes, quando o ideal, nos países desenvolvidos, é de um juiz para 
cinco mil habitantes. Há necessidade de incentivo para atrair as legítimas vocações 
para preencher o impressionante número de cargos vacantes na primeira instância. 
Aliás, os pontos estruturais citados pelo Senador Bernardo Cabral foram elaborados 
por Diogo de Figueiredo Moreira Neto para os Cadernos de Direito Constitucional e 
Ciência Política da Revista dos Tribunais e merecem uma reflexão profunda; 2. 
funcionais: impropriedade das leis, abundância de leis, inadequação aos fatos que 
pretendem reger e má confecção das leis. Pergunto: são os juízes que fazem as 
leis? Não, Senhor Presidente, quem elabora as leis são a Câmara dos Deputados e 
o Senado Federal, é o Poder Legislativo; complicação procedimental, predominância 
do hermetismo, processualística sobrevalorizada, excesso de meandros técnicos e 
sistema irracional de recursos; deficiência do sistema de provocação, descaso do 
poder público na motivação, seleção e aperfeiçoamento dos membros essenciais da 
Justiça, notadamente nas defensorias públicas; 3. individuais: deterioração na 
formação acadêmica do bacharel, proliferação de faculdades sem bom nível 
científico, currículos deficientes nas matérias de direito público, falta de adequado 
rigor nos exames de ordem; carência na formação específica dos magistrados, 
seleção para a carreira por meio de concursos para ingresso nas escolas da 
magistratura, promoções condicionadas a cursos de reciclagem ou titulação em 
pós-graduação. Na verdade, a maioria das causas foge à capacidade de resolução 
do Poder Judiciário e está no Poder Legislativo - que não elabora leis simplificadas, 
que tem uma produção exagerada de leis e que as altera a cada momento - e Poder 
Executivo - que não destina os recursos orçamentários adequados para que o Poder 
Judiciário possa funcionar. Está-se colocando o Poder Judiciário como bode 
expiatório quando, no fundo, é o Executivo que não dá um orçamento adequado e 
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quando somos nós que não produzimos leis simplificadas e adequadas. Temos, 
portanto, agora, a oportunidade, nessa reforma do Judiciário, de começar a 
melhorar, porque não é essa a reforma que vai resolver todos os problemas do 
Judiciário. Falarei do assunto mais adiante. Não vou detalhar todas as outras 
causas especificadas, mas vou mencioná-las para reflexão e para desdobramento 
das discussões. São elas: a deficiência do ensino, a deficiência do sistema 
processual brasileiro, a insuficiência do número de juízes, a deficiência da produção 
jurídico-normativa. Senhor Presidente, nunca é bem esclarecido para a população 
que quem mais atravanca os tribunais e até mesmo a primeira instância é o Poder 
Público. A maioria dos processos que estão nos tribunais, tanto nos tribunais 
federais, quanto no STJ e no Supremo, são originários do Poder Público. O Senador 
Bernardo Cabral, referiu-se ainda ao excesso de privilégios processuais dos entes 
públicos. Uma atenção maior é devida ao último tópico apresentado pelo juiz Aloisio 
Gonçalves de Castro Mendes quanto às prerrogativas e privilégios das entidades 
estatais. Tanto os prazos especiais para contestar e apelar quanto o reexame 
necessário se nos afiguram excessos processuais em benefício dos entes públicos. A 
necessidade efetiva e a justificativa técnica desses benefícios de prazos em 
quádruplo - quatro vezes mais que para um cidadão - e em dobro e duplo grau 
obrigatório de jurisdição para as lides em que esteja sendo vencido o Poder Público 
devem ser repensadas, justamente porque desapareceu o argumento fático que as 
sustentava, qual seja a deficiência estrutural da advocacia pública para fazer frente 
às demandas agitadas contra o Estado. Por entender completamente superadas as 
causas desse tratamento diferenciado, incluímos entre as sugestões do nosso 
parecer, duas medidas eliminatórias desses benefícios O princípio constitucional da 
igualdade formal, de raiz aristotélica, impõe que o tratamento desigual de desiguais 
pressupõe efetiva desigualdade. O desaparecimento da alegada posição de 
inferioridade do Poder Público em juízo impõe que se recupere a isonomia 
processual plena na relação processual entre particulares e pessoas jurídicas de 
direito público interno. Os abusos processuais da advocacia pública. Mas o Estado, 
o Poder Público, concorre entusiasticamente para essa situação caótica. É 
irreparável a lição do Ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal, 
segundo quem 'a independência dos juízes e do Poder Judiciário, mais do que 
simplesmente expressão da ordem técnica, representa um tema revestido de 
inegável densidade política. Isso significa que a magistratura não pode anular-se 
como poder político nem se deixar subjugar pelos que pretendem impor-lhe o 
vínculo da dominação institucional, convertendo e degradando o Poder Judiciário à 
condição de instância desqualificada, de submissão, reduzida, de maneira 
inaceitável em seu indispensável grau de independência e de liberdade'. Mas 
também é fato que esse receio se vem realizando pela mão decidida da advocacia 
pública, principalmente a federal. A advogada Cármem Lúcia Antunes Rocha 
proclama que 'é necessário dar um paradeiro às procrastinações do Poder Público, 
useiro e vezeiro em postergar o cumprimento de decisões judiciais mediante o 
expediente, muitas vezes leviano, de interpor recursos que impeçam o trânsito em 
julgado'. Na mesma linha, Roberto Armelim e João Roberto Egydio Piza Fontes 
assim se manifestam sobre essa conduta do Poder Público: É plenamente sabido - 
quase fato notório - que essas esferas do poder político assim agem, no mais das 
vezes, com o claro objetivo de postergar o cumprimento de obrigações a que já 
foram condenadas pelas decisões judiciais que impugnam, beneficiando-se do efeito 
suspensivo de vários recursos e até mesmo ajuizando medidas de urgência para o 
mesmo desiderato de procrastinar o cumprimento do julgado. Não temos ciência, 
todavia, de decisões que tenham imposto a essas pessoas condenações por 
litigância de má-fé, por se valerem de recursos manifestamente procrastinatórios. 
Portanto, Senhor Presidente, várias autoridades jurídicas defendem que quem mais 
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emperra o Poder Judiciário é o Poder Público, o Poder Executivo municipal, estadual 
e notadamente o federal. Um simples cidadão que ganha o direito à aposentadoria 
tem de ir à Justiça recebê-la e é orientado inclusive no guichê da Previdência a 
recorrer à Justiça. Em vez de o Governo procurar uma solução administrativa, ele 
encaminha o cidadão ao Poder Judiciário. Com isso, a grande maioria dos processos 
que estão atravancando os tribunais referem-se a recursos do Poder Público - leia-
se Poder Executivo. Assim, se o Poder Executivo quer de fato colaborar para que a 
Justiça brasileira seja mais célere, atendendo melhor o cidadão, deveria começar 
não usando a litigância de má-fé com medidas simplesmente procrastinatórias. 
Antes de concluir, tenho o prazer de conceder o aparte ao Senador Ramez Tebet, 
um jurista muito importante e renomado." Pronunciou-se, nos termos seguintes, o 
Excelentíssimo Senhor Senador Ramez Tebet: Senador Mozarildo Cavalcanti, 
agradeço as palavras de Vossa Excelência. Parece até que combinamos o assunto 
de que viemos tratar hoje. Eu também abordei alguns tópicos que Vossa 
Excelência, com mais brilho do que eu, repete da tribuna, de forma didática. 
Realmente, Vossa Excelência chega a um ponto importantíssimo. O Governo atual, 
do Presidente Lula, tem repetido que a Nação brasileira exige uma reforma que 
venha a melhorar o Poder Judiciário de nosso País, para que a Justiça atinja a sua 
verdadeira finalidade, que é a de alcançar a maioria dos cidadãos brasileiros, 
independentemente de poder econômico ou classe social, e ser rápida e eficiente. 
Um dos tópicos importantes é esse a que Vossa Excelência acabou de se referir. 
Hoje, os tribunais estão abalroados de recursos interpostos pelo poder público, 
porque a ordem dada - e isso vem de governos anteriores - é a seguinte: 'perdeu, 
tem que recorrer de qualquer maneira; deve-se usar de todos os recursos para não 
atender o direito do cidadão'. Esse procedimento não é para defender o Poder 
Público, não. Para defendê-lo, é diferente. Para isso, há uma regra geral, ou seja, 
essas questões da vida, do cotidiano do cidadão, como Vossa Excelência acabou de 
mencionar muito bem, ficam paradas no Supremo Tribunal Federal, nos tribunais 
superiores, tais como recursos para contar tempo de serviço de pessoas que estão 
requerendo aposentadoria, e que a Justiça de primeira instância já reconheceu. 
Depois de reconhecidos, têm de ir, novamente, para a segunda instância. Por que 
isso tudo? Vossa Excelência tem razão. É preciso haver um dispositivo 
constitucional. Para essas questões, defendo a súmula vinculante. Nada seguiria 
adiante, eliminando, assim, o número de processos. Volto a repetir: quem conhece 
um pouco desse assunto, quem milita na advocacia sabe que um dos itens mais 
importantes da reforma é a diminuição de recursos processuais. De forma que urge 
uma mexida nas leis adjetivas, quer dizer, nos códigos processuais. Esse já seria 
um grande avanço, para ajudar, realmente, a melhor distribuição da justiça em 
nosso País. Parabéns, cumprimento Vossa Excelência.' Seguiu-se o pronunciamento 
do Excelentíssimo Senhor Senador Mozarildo Cavalcanti, com o seguinte registro: 
'Agradeço a Vossa Excelência pelo aparte. Como Vossa Excelência disse, parece que 
combinamos. No início do meu pronunciamento, eu disse que me sentia muito 
honrado por ter sido antecedido por Vossa Excelência na discussão desse tema. Na 
verdade, as minhas palavras foram nada mais do que está escrito no relatório do 
Senador Bernardo Cabral, a quem rendo as minhas homenagens e, repito, um 
homem que se dedicou, de corpo e alma e que, em dois anos apenas produziu um 
relatório pronto para ser votado - a Câmara levou dez anos para fazê-lo. 
Entretanto, no apagar das luzes, resolveram não votá-lo. Enviaram-no novamente 
para a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, para discutirem agora se 
estabelecem um calendário até o dia 4, com a finalidade de receber sugestões para 
que o novo Relator apresente o relatório final. Espero, conhecendo o novo Relator, 
que é o Senador José Jorge, que Sua Excelência aproveite todo o trabalho feito pelo 
Senador Bernardo Cabral. Obviamente - tenho certeza de que o Senador Bernardo 
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Cabral não pretendeu ser perfeito -, alguma coisa poderá ser aperfeiçoada, ou 
mesmo atualizada, como estes pontos que Vossa Excelência citou: súmula 
vinculante, limitação das possibilidades de recursos, reforma do Código de Processo 
- este um ponto fundamental, porque o atual permite uma variedade de recursos a 
qualquer cidadão e principalmente ao Poder Executivo -, o controle externo, que 
precisa ser melhor discutido. Analisemos: o Poder Executivo e o Poder Legislativo 
têm controle externo? Então, devemos pensar com muita isenção para fazermos 
uma reforma que não enfraqueça e não prejudique o Poder Judiciário." Em novo 
aparte, assim se manifestou o Excelentíssimo Senhor Senador Ramez Tebet: 
'Senador Mozarildo Cavalcanti, volto ao aparte porque estou movido por um 
sentimento de justiça. Vossa Excelência está fazendo justiça ao Senador Bernardo 
Cabral, à qual me associo. Considero uma grande perda para o Senado da 
República o fato de não termos o Senador Bernardo Cabral em nosso meio. Sua 
Excelência deixou um bom trabalho, o qual conheço. A relatoria agora está com o 
Senador José Jorge, que é um Senador cuidadoso e estudioso. Com toda certeza, 
avançaremos para votar aquilo que for possível para dar melhores condições aos 
nossos juízes. É preciso deixar bem claro que, quando falamos em reforma do 
Judiciário, não estamos atacando a magistratura, com quem convivo e cuja 
integridade e capacidade conheço. Sei do sofrimento de muitos juízes. Não 
podemos julgar uma classe só porque tem gente processada aqui e acolá. Isso é 
até bom para mostrar que as coisas estão mudando em nosso País. Antes não 
havia juízes na cadeia, nem respondendo a processos; hoje existem. Nem por isso 
vamos violentar o princípio da independência dos Poderes. Mas há regras. Também 
não pode o Poder Judiciário, nas questões administrativas, ficar isento de tudo. O 
que é isso dizer que está sujeito a fiscalização pelo tribunal? Mas o que é que tem 
formar um Conselho? Os promotores já atuam juntam ao Poder Judiciário, da 
mesma forma que os advogados. O que é que tem duas pessoas da sociedade, 
indicadas pelo Congresso Nacional, atuarem ali? Não vejo nada de mais nisso. A 
maioria será composta por juízes. Será até uma garantia a mais para o Poder 
Judiciário. A questão do controle externo é a seguinte, é aquela construção 
democrática, não é Senador Mozarildo? Não há nada mais bonito na democracia do 
que essa independência dos Poderes - Legislativo, Executivo e Judiciário -, cada um 
em seu papel etc. Mas temos que ver que a sociedade está evoluindo. É necessário 
manter esse princípio? Sim. Esse é um princípio permanente, não há outra forma, 
não há outra maneira. Mas quem faz o controle externo? Eis a pergunta. Então, não 
podemos chegar a esse ponto. Portanto, será muito melhor e dará mais isenção se 
esse Conselho Nacional da Magistratura não for composto só por juízes. Em sua 
maioria, sim, porque dará mais transparência. Penso que isso é do interesse da 
própria magistratura. Quero, mais uma vez, renovar meus cumprimentos a Vossa 
Excelência e deixar aqui a minha homenagem ao Senador Bernardo Cabral." 
Fazendo uso da palavra, assim se manifestou o Excelentíssimo Senhor Senador 
Mozarildo Cavalcanti: 'Agradeço o aparte de Vossa Excelência. Penso que essas 
questões começam a ser discutidas com muita clareza, e isso é importante. Embora 
eu não tenha hoje uma decisão já firmada com relação a esse controle externo, 
quero discuti-lo para me convencer de que é necessário. E quero me convencer 
também do motivo pelo qual só o Poder Judiciário deva ter controle externo. Se o 
Presidente permitir, dada a importância da discussão do principal tema da 
convocação aqui no Senado, que é a reforma do Judiciário, gostaria de ouvir a 
Senadora Heloísa Helena." Manifestou-se, nos termos seguintes, a Excelentíssima 
Senhora Senadora Heloísa Helena: "Apenas desejo compartilhar com Vossa 
Excelência a homenagem que faz. Sei da concepção trabalhada pelo Senador 
Bernardo Cabral tanto em relação ao controle externo quanto à súmula vinculante. 
Embora eu tenha posição diferenciada, reconheço o zelo com que Sua Excelência 
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tratou o tema, o debate qualificado que tentou viabilizar, a disciplina com que o fez, 
a honestidade intelectual com que trabalhou. Lembro que uma das motivações que 
impediu a aprovação do documento àquela época não foram as divergências sobre 
a chamada concepção programática da reforma, mas o tempo em que ela tinha 
sido debatida. Por isso é, no mínimo, feio, quase ridículo para esta Casa dizer à 
sociedade que a convocação do Senado fechará o debate sobre a reforma do 
Judiciário. Durante a convocação extraordinária, até por obrigação de trabalhar, 
trataremos do tema, mas sabemos que, por ser de alta complexidade, dificilmente 
o seu debate será feito apenas nesse período. Se o for, acabaremos dando razão ao 
Senador Bernardo Cabral: Sua Excelência passou dois anos trabalhando, e, 
pretendemos resolver em um mês." Dando continuidade ao pronunciamento, assim 
se manifestou o Excelentíssimo Senhor Senador Mozarildo Cavalcanti: 'Agradeço o 
aparte de Vossa Excelência. Finalizo, Senhor Presidente, dizendo que, hoje, no 
plenário, começamos o debate do item que entendo o mais importante da pauta da 
convocação extraordinária: a reforma do Judiciário. A sociedade a deseja, mas 
devemos discuti-la com clareza, mostrando que não deve ser o Executivo o seu 
proponente." Nada mais havendo a tratar, Sua Excelência convocou seus pares 
para dar as boas vindas, no gabinete da Presidência, às quinze horas e quarenta e 
cinco minutos, aos senhores juízes dos tribunais regionais do trabalho convocados 
para atuar nesta Corte em auxílio aos senhores Ministros. Às treze horas e trinta e 
cinco minutos, Sua Excelência encerrou a sessão. Para constar, eu, Diretor-Geral de 
Coordenação Judiciária, lavrei esta Ata, que é assinada pelo Excelentíssimo Senhor 
Ministro Presidente Francisco Fausto Paula de Medeiros e por mim subscrita. 
Brasília, ao segundo dia do mês de fevereiro do ano de dois mil e quatro. 

 
 

FRANCISCO FAUSTO PAULA DE MEDEIROS 
Ministro Presidente 

 
VALÉRIO AUGUSTO FREITAS DO CARMO 
Diretor-Geral de Coordenação Judiciária 
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